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Relatório Trabalhista
Nº 098 10/12/98

FISCALIZAÇÃO - GENERALIDADES

IDENTIFICAÇÃO DO FISCAL

Na ocasião de uma visitação fiscal, a empresa deverá exigir a carteira de identidade fiscal, sem a qual não deverá
atendê-lo.

O fiscal tem acesso livre à todas dependências da empresa, devendo, pelo proprietário ou preposto, atender em
tudo que for necessário (prestar informações necessárias e/ou exibir documentos solicitados) ao seu desempenho
da função.

Havendo resistência ou embaraço por parte do autuado, é lavrado automaticamente o auto de infração, com a
respectiva justificação. Quando necessário, o fiscal pode solicitar a ajuda policial para o cumprimento de suas
atribuições legais (§§ 6º e 8º do art. 630 da CLT).

A Portaria nº 1.116, de 20/11/96, DOU de 21/11/96, do Ministério do Trabalho, expediu novo modelo de Carteira de
Identidade Fiscal, válida para o período de 01/01/97 a 31/12/98, será o modelo abaixo:

DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS EM CADA ESTABELECIMENTO

Exceto registro de empregados (somente o termo inicial), registro de horário de trabalho e livro de inspeção do
trabalho, que devem obrigatoriamente permanecer em cada estabelecimento todos os demais documentos
poderão ser centralizados. A critério do fiscal, o prazo é de 2 a 8 dias, para apresentação dos documentos sujeitos
a centralização (art. 3º da Port. 3.626/91). Este mesmo prazo é aplicado também as empresas com menos de 11
empregados (Port. 3.165/82).

DOCUMENTOS QUE DEVEM SER FIXADOS NO QUADRO DE HORÁRIO

• Quadro de Horário de Menores (art. 433 da CLT);
• Quadro de Proteção do Menor (art. 405, I, CLT);
• Cópia da última GRPS recolhida (art. 7º da Lei nº 8.870/94, alterado pelo Decreto nº 1.843/96);
• Cópia da Convenção/Acordo Coletivo (§ 2º, do art. 614, da CLT);
• Escala de revezamento mensal para homens (parágrafo único, art. 67 da CLT);
• Escala de revezamento quinzenal para mulheres (art. 386 da CLT);
• Instruções sobre o reembolso-creche (Portaria nº 3.296/86);
• Certificado de Aprovação de Instalações - CAI (Inspeção Prévia - NR 2, da Port. 3.214/78);
• Registro de Segurança nas Caldeiras (art. 188, § 2º CLT);
• Regulamento Interno da Empresa (art. 444 da CLT) (opcional);  e
• Todos os avisos de prevenção de Segurança e Saúde do Trabalhador, previstas na Portaria nº 3.214/78.

TEMPO DE GUARDA DOS DOCUMENTOS

Manter o arquivo de documentos antigos é uma tarefa despendiosa e ocupa espaço físico desnecessário na
empresa.
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O Parecer Normativo CST nº 21, de 30/05/80, permite que os documentos relativos a tributos de esfera federal
sejam microfilmados.

“ Os documentos de interesse  da fiscalização de tributos federais poderão ser exibidos ao fisco sob a forma de
cópias obtidas a partir do processo de microfilmagem, desde que tais cópias atendam aos requisitos e às
formalidades estabelecidas na Lei nº 5.433/68, e no Decreto nº 64.398/69 que a regulamentou. Os originais dos
referidos documentos deverão, entretanto, ser conservados até que ocorra a prescrição dos créditos tributários
decorrentes das operações a que se referirem (art.195, parágrafo único, do CTN), facultando-se aos agentes do
fisco exigir sua apresentação sempre que entenderem necessário e oportuno fazê-lo no interesse da ação
fiscalizadora e da segurança do controle fiscal. “

O Decreto em referência, foi revogado pelo Decreto nº 1.799, de 30/01/96, DOU de 31/01/96, que trouxe novas
instruções sobre o procedimento de microfilmagem de documentos, dados e imagem, por meios fotográficos ou
eletrônicos. A empresa que adotar este sistema, deverá obter previamente o registro junto ao Ministério da Justiça.

Para documentos trabalhistas, pode-se seguir a mesma orientação, porém sempre estará sujeito a apresentação
do original ou em certidão autenticada, conforme previsto no art. 830 da CLT.

“ O documento oferecido para prova só será aceito se estiver no original ou em certidão autêntica, ou quando
conferida a respectiva pública-forma ou cópia perante o juiz do tribunal. “

Cada documento tem uma vida útil, desde que previamente estabelecido em normas legais, denominado “período
prescricional”. Assim, vencido o período prescricional, não há necessidade de mantê-lo em arquivo.

DOCUMENTOS TEMPO DE GUARDA FUNDAMENTAÇÃO
• Atestado Médico de Gestante 10 anos Decreto nº 612/92
• CAGED ou antigo Cadastro de

Admitidos ou Demitidos
3 anos Art. 1º da Portaria nº 194/95.

• CD - Comunicação de Dispensa
(Recibo)

5 anos Resolução nº 71/94 do CODEFAT.

• CIPA - Anexo I 5 anos NR 4.12 da Portaria nº 3.214/78
• CIPA - Folhas de votação 3 anos NR 5.5.4 da Portaria nº 3.214/78.
• CIPA - Livro de Atas tempo indeterminado não prevista na legislação
• Contribuição Sindical 5 anos Art. 174, da Lei nº 5.172/66 (CTN).
• Cópia do Mapa Trimestral enviado à

DRT
tempo indeterminado não prevista na legislação

• DARF / IRRF 5 anos Art. 4º, da IN nº 8/93, da SRF.
• DIRF / IRRF 5 anos IN nº 66, de 05/12/96, DOU de

09/12/96, da Secretaria da Receita
Federal.

• Declaração de Instalações tempo indeterminado não prevista na legislação
• Exames médicos tempo indeterminado não prevista na legislação
• FGTS (RE, GR E GRE) 30 anos Enunciados nºs 95 e 206 do TST
• Ficha de Acidentes do Trabalho e

Resumo Estatístico Anual (em
construções)

3 anos NR 18.31.1 e 18.32.1 da Portaria nº
3.214/78.

• Ficha de Análise de Acidentes tempo indeterminado não prevista na legislação
• Ficha de Salário-Maternidade 10 anos Decreto nº 612/92
• Folha de Pagamento tempo indeterminado art. 45, da Lei nº 8.212/91.
• INSS - GR e GRPS (não sujeito ao

levantamento fiscal)
tempo indeterminado art. 45, da Lei nº 8.212/91.

• INSS - Levantamento de débitos
apurados pela fiscalização em NFLD

10 anos Art. 46, da Lei nº 8.212/91

• Livro de Inspeção do Trabalho tempo indeterminado não prevista na legislação
• PIS/PASEP - Documentos de

cadastramento e inclusive pagamentos
de abonos.

10 anos Arts. 3º e 10 do Decreto-lei nº
2.052/83

• RAIS 10 anos Arts. 3º e 10 do Decreto-lei nº
2.052/83

• Recibos de Pagamento de salário, bem
como comprovante de crédito em conta
corrente

30 anos Enunciados nºs 95 e 206 do TST

• Registro de empregados tempo indeterminado não prevista na legislação
• Registro de Segurança de Caldeira tempo indeterminado não prevista na legislação
• Relatórios de Acidentes do Trabalho e

Doenças Ocupacionais/SESMT
5 anos NR 4.12 da Portaria nº 3.214/78

• Salário-Educação - Convênio 10 anos Art. 16, da Instrução nº 2, de
11/12/95, FNDE.

• Contribuição Social sobre pagamentos
de autônomos - Cópia do comprovante
do carnê de recolhimento, bem como a
inscrição do segurado autônomo
perante o INSS, quando a empresa
tenha optado pela incidência de 20%

10 anos Lei Complementar nº 84/96; Decreto
nº 1.826/96;  Orientação Normativa
nº 05, de 08/05/96, subitem 4.2; e

Ordem de Serviço nº 151, de
28/11/96.
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sobre o seu salário-de-contribuição.
• Registro de dados do Programa de

Prevenção de Riscos Ambientais -
PPRA - NR 9

20 anos Portaria nº 25, de 29/12/94; NR 9,
subitem 9.3.8.2, da Portaria nº

3.214/78.
• Salário-Família (comprovantes de

pagamentos, cópias das certidões e
atestados de vacinações obrigatórias)

10 anos Decreto nº 2.172, de 05/03/97
(RBPS).

Obs.: A prescrição é de 2 anos após o desligamento do empregado, podendo reclamar os 5 últimos anos do seu
contrato de trabalho, conforme previsto no art. 7º, XXIX, da CF/88. Para o menor de idade, o prazo é contado a
partir do momento em que completa 18 anos de idade. Para o empregado rural a partir da rescisão do contrato de
trabalho. Assim, todos os demais documentos do empregado deverá ser guardado por este período, observando o
itens acima previstos no quadro.

LIVRO DE INSPEÇÃO DO TRABALHO

A Portaria nº 3.158, de 18/05/71, criou a obrigatoriedade da empresa manter o Livro de Inspeção do Trabalho no
seu estabelecimento, apresentado na ocasião da visita do fiscal do trabalho. A empresa que tem filial, deverá
manter um livro de inspeção em cada uma.

Desde 02/05/95, com a vigência  da Portaria nº 402, de 28/04/95, o livro de inspeção não está sujeita a
autenticação prévia pelo DRT. Estes serão autenticados na ocasião da visitação fiscal.

“ O Ministro de Estado do Trabalho, no exercício da competência  prevista no art. 87 da Constituição Federal, e

Considerando a instituição do Programa de Desregulamentação de Normas Administrativas do Trabalho, resolve:

Art. 1º - Alterar a redação do art. 2º da Portaria/MTb/nº 3.158, de 18/05/71, que passa a vigorar com a seguinte
redação, revogando-se o parágrafo único do mesmo artigo:

“ Art. 2º - Os Agentes da Inspeção do Trabalho relacionados nas alíneas de “a” a “d”, do inciso II, do art. 2º do
Decreto nº 55.841, de 15/03/65, quando de sua visita ao estabelecimento empregador, autenticarão o Livro de
Inspeção do Trabalho que ainda não tiver sido autenticado, sendo desnecessária a autenticação pela unidade
regional do Ministério do Trabalho. “

Art. 2º - Incluir o § 3º ao artigo 2º da Portaria/MTb/nº 3.626, de 13/11/91:

“ Art. 2º - ...
...
§ 3º - Os Fiscais do Trabalho, quando da inspeção no estabelecimento empregador, poderão autenticar livro de
registro em continuação ou grupo de fichas em continuação, que ainda não tiverem sido autenticados. “

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. “

AUTUAÇÃO

Neste livro, o fiscal, na ocasião de sua visitação na empresa, deverá registrar todos os campos indicados,
registrando de todas as irregularidades encontradas. O fiscal deverá observar o critério de dupla visita, nos
seguintes casos:

• quando ocorrer promulgação ou expedição de novas leis, regulamentos ou instruções ministeriais, sendo que
com relação exclusivamente a esses atos, será feita apenas a instrução dos responsáveis;

• em se tratando a primeira inspeção dos estabelecimentos ou dos locais de trabalho, recentemente inaugurados
ou empreendidos.

Após os procedimentos efetuados no livro de inspeção do trabalho, o fiscal deverá lavrar o auto de infração, em
duas vias, sendo uma destinada ao infrator, contra recibo ou podendo ser enviado por meio postal dentro do prazo
de 10 dias.

DEFESA E RECURSO

Após ter recebido o auto de infração pelo fiscal do trabalho, a empresa poderá recorrer ao Delegado Regional do
Trabalho local, no prazo de 10 dias , para apresentar sua defesa. Alternativamente, a empresa poderá solicitar ao
Delegado que sejam ouvidas as testemunhas, assim prevê o artigo 632 da CLT.

Os prazos para defesa e recurso poderão ser prorrogados, de acordo com despacho expresso pela autoridade
competente, quando o autuado residir em localidade diversa daquela onde se achar essa autoridade (art. 633 da
CLT).

Em matéria de Segurança e Saúde do Trabalhador, o fiscal, com base em critérios técnicos, poderá conceder um
prazo de até 60 dias para a correção da irregularidade. Desde que, haja uma solicitação escrita e desde que
exponha motivos relevantes,  no prazo de 10 dias a contar da notificação, o prazo poderá ser estendido para 120
dias ou além disso quando negociado com o sindicato profissional, supervisionada pela DRT local (NR 28, nova
redação dada pela Port. 3, de 01/07/92).
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A empresa poderá elaborar sua própria defesa, porém recomenda-se atribuir a um advogado, dada a necessidade
do conhecimento sobre o assunto.

A empresa não desejando recorrer, terá o prazo de 10 dias para recolhê-la com redução de 50%, e de acordo com
a Lei nº 7.855/89, a multa é expressa em UFIR e tem juros de 1% ao mês. O valor final da multa, conforme o art.
10 da Lei nº 8.218/91, recebe um acréscimo de 70%.

Nota: A Portaria nº 178, de 26/03/98, DOU de 27/03/98, do Ministério do Trabalho, instituiu o novo modelo de auto
de infração.

RECOLHIMENTO

O recolhimento da multa é efetuado através do DARF, sob o código de receita 0289 (a partir de abril/97),
preenchendo o campo 16 “Multa por infração à CLT”, mencionando ainda o artigo infringido e DRT da região (IN nº
40/78).

Quando a empresa recorrer a multa, que é no prazo de 10 dias, deverá depositar o seu valor integral, também
preenchendo o DARF sob o código 0289 (a partir de abril/97), mencionando no campo 16 “Depósito Recursal”.
O depósito é devolvido, corrigido pela UFIR, caso seja a empresa ganhar a causa (Lei nº 8.383, de 30/12/91, art.
1º).

Caso a empresa, não pague a multa e nem recorra, pode aguardar a execução judicial e ainda poderá apresentar
sua defesa na Justiça Federal. Caso seja rejeitado a defesa, a empresa terá que arcar com custas mais o
acréscimo judicial de 20%, nos termos do Decreto-lei nº 1.025/69.

JUSTIÇA FEDERAL

Quando constatado abuso ou o uso indevido de poder, pelo fiscal, autuando exageradamente dentro dos limites
legais, a empresa poderá ingressar na Justiça Federal com uma ação de anulação do débito ou para diminuição do
valor da multa.

PRESCRIÇÃO

A multa é prescrita em 5 anos, a partir daí não mais poderá ser cobrada, conforme TFR, Ac. 44.424, Rel. Min.
Evandro Gueiros Leite, DJU de 28/06/78) e do mesmo Tribunal, AP 28.763, Rel. Min. José Neri da Silveira, DJU de
06/09/71).

QUADRO DE MULTAS

A Portaria nº 290, de 11/04/97, DOU de 10/04/97, definiu novos critérios para gradação das multas administrativas
variáveis, substituindo aquela divulgada pela Lei nº 8.383, de 30/12/91 (arts. 1º e 3º).

As multas administrativas variáveis, quando a lei não determinar sua imposição pelo valor máximo, serão
graduadas observando-se os seguintes critérios:

• natureza da infração (arts. 75 e 351 da CLT);
• intenção do infrator (arts. 75 e 351 da CLT);
• meios ao alcance do infrator para cumprir a lei (art. 5º da Lei nº 7.855/89);
• extensão da infração (arts. 75 e 351 da CLT);
• situação econômico-financeira do infrator (art. 5º da Lei nº 7.855/89).

Nota:

• O valor final da multa administrativa variável será calculado aplicando-se o percentual fixo de 20% do valor
máximo previsto na lei, acrescidos os percentuais de 8% a 40%, conforme o porte econômico do infrator e de
40%, conforme a extensão da infração, cumulativamente, nos termos das tabelas constantes no anexo III.

• A multa prevista no art. 25, da Lei nº 7.998, de janeiro de 1990, será imposta na forma do disposto no art. 9º, da
Portaria nº 1.127, de 22/02/96.

TABELA DAS MULTAS ADMINISTRATIVAS DE VALOR FIXO (EM UFIR)
NATUREZA INFRAÇÃO BASE LEGAL QUANTIDADE OBSERVAÇÕES

• Obrigatoriedade da CTPS CLT art. 13 CLT art. 55 378,2847
• Falta anotação da CTPS CLT art. 29 CLT art. 54 378,2847
• Falta registro de empregado CLT art. 41 CLT art. 47 378,2847 Por empregado, dobrado na

reincidência
• Falta de atualização LRE/FRE CLT art. 41 § único CLT art. 47 § único 189,1424 Dobrado na reincidência
• Falta de autenticação LRE/FRE CLT art. 42 CLT art. 47 § único 189,1424 Dobrado na reincidência
• Venda CTPS (igual ou

semelhante)
CLT art. 51 CLT art. 51 1.134,8541

• Extrato ou inutilização CTPS CLT art. 52 CLT art. 52 189,1424
• Retenção da CTPS CLT art. 53 CLT art. 53 189,1424
• Não comparecimento audiência

p/ anotação CTPS
CLT art. 54 CLT art. 54 378,2847

• Cobrança CTPS pelo Sindicato CLT art. 56 CLT art. 56 1.134,8541
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• Férias CLT art. 129/152 CLT art. 153 160,0000 Por empregado, dobrado na
reincidência, embaraço ou

resistência
• Trabalho do Menor (Criança e

Adolescente)
CLT art. 402/441 CLT art. 434 378,2847 Por menor irregular até o

máximo de 1.891,4236
quando infrator primário.
Dobrado na reincidência.

• Anotação indevida CTPS CLT art. 435 CLT art. 435 378,2847
• Contrato Individual de Trabalho CLT art. 442/508 CLT art. 510 378,2847 Dobrado na reincidência
• Atraso Pagamento de Salário CLT art. 459 § 1º art. 4º Lei 7855/89 160,0000 Por empregado prejudicado
• Não Pagamento Verbas

Rescisórias Prazo Previsto
CLT art. 477 § 6º CLT art. 477 § 8º 160,0000 Por empregado prejudicado

+ multa 1 (um) salário,
corrigido para o empregado

• 13º salário Lei 4.090/62 Lei 7.855/89 art. 3º 160,0000 Por empregado, dobrado na
reincidência

• Vale-transporte Lei 7.418/85 Lei 7.855/89 art. 3º 160,0000 Por empregado, dobrado na
reincidência

• Entrega de CAGED c/ atraso
até 30 dias

Lei 4.923/65 Lei 4.923/65 art. 10, §
único

4,2000 Por empregado

• Entrega de CAGED c/ atraso de
31 a 60 dias

Lei 4.923/65 Lei 4.923/65 art. 10 §
único

6,3000 Por empregado

• Falta de CAGED/entrega c/
atraso acima de 60 dias

Lei 4.923/65 Lei 4.923/65 art. 10 12,6000 Por empregado

• Trabalhador temporário Lei 6.019/74 Lei 7.855/89 art. 3º 160,0000 Por empregado, dobrado na
reincidência

• Atividade petrolífera Lei 5.811/72 Lei 7.855/89 art. 3º 160,0000 Por empregado, dobrado na
reincidência

• Aeronauta Lei 7.183/84 Lei 7.855/89 art. 3º 160,0000 Por empregado, dobrado na
reincidência

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

1. Decreto-Lei nº 5.452, de 01/05/43
2. Lei nº 4.923, de 23/12/65 (art. 11)
3. Decreto-Lei nº 193, de 24/02/67 (art. 1º)
4. Decreto-Lei nº 229, de 28/02/67
5. Lei nº 5.562, de 12/12/68 (art. 2º)
6. Lei nº 6.205, de 29/04/75 (art. 2º, § único)
7. Decreto nº 75.704, de 08/05/75
8. Lei nº 6.514, de 22/12/77
9. Lei nº 6.986, de 13/04/82 (art. 7º)
10. Lei nº 7.855, de 24/10/89 (art. 2º a 6º)
11. Lei nº 8.177, de 01/03/91 (art. 3º)
12. Lei nº 8.178, de 01/03/91 (art. 21)
13. Lei nº 8.218, de 29/08/91 (art. 10)
14. Lei nº 8.383, de 30/12/91 (arts. 1º e 3º)

TABELA DAS MULTAS ADMINISTRATIVAS DE VALOR VARIÁVEL (EM UFIR)

NATUREZA INFRAÇÃO BASE LEGAL QUANTIDADE OBSERVAÇÕES
MÍNIMO MÁXIMO

• Duração do trabalho CLT art. 57/74 CLT art. 75 37,8285 3.782,8472 Dobrado na reincidência,
oposição ou desacato

• Salário Mínimo CLT art. 76/126 CLT art. 120 37,8285 1.513,1389 Dobrado na reincidência
• Segurança do

Trabalho
CLT art. 154/200 CLT art. 201 630,4745 6.304,7452 Valor máximo na

reincidência, embargo,
resistência, artifício,

simulação.
• Medicina do

Trabalho
CLT art. 154/200 CLT 201 378,2847 3.782,8472 Valor Máximo na

reincidência, embargo,
resistência, artifício,

simulação.
• Duração e

Condições
Especiais do
Trabalho

CLT art. 224/350 CLT art. 351 37,8285 3.782,8472 Dobrado na reincidência,
oposição ou desacato

• Nacionalização do
Trabalho

CLT art. 352/371 CLT art. 364 75,6569 7.565,6943

• Trabalho da Mulher CLT art. 372/400 CLT art. 401 75,6569 756,5694 Valor máximo na
reincidência, artifício,
simulação ou fraude.

• Contribuição
sindical

CLT art. 578/610 CLT art. 598 7,5657 7.565,6943

• Fiscalização CLT art. 626/642 CLT art. 630 § 6º 189,1424 1.891,4236
• FGTS: Falta de

depósito
Lei 8.036/90 art. 23,

I
Lei 8.036/90 art. 23, § 2º,

“b”
10,0000 100,0000 Por empregado, dobrado na

reincidência, fraude,
simulação, artifício, ardil,
resistência, embaraço ou

desacato.
• FGTS: omitir

informações sobre
a conta vinculada
do trabalhador

Lei 8036/90 art. 23,
II

Lei 8036/90 art. 23, § 2º,
“a”

2,0000 5,0000 Por empregado, dobrado na
reincidência, fraude,

simulação, artifício, ardil,
resistência, embaraço ou

desacato.
• FGTS: apresentar

informações com
erro/omissão

Lei 8.036/90 art. 23,
III

Lei 8.036/90 art. 23 § 2º,
“a”

2,0000 5,0000 Por empregado, dobrado na
reincidência, fraude,

simulação, artifício, ardil,
resistência, embaraço ou
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desacato.
• FGTS: deixar de

computar parcela
de remuneração

Lei 8.036/90 art. 23,
IV

Lei 8.036/90 art. 23 § 2º,
“b”

10,0000 100,0000 Por empregado, dobrado na
reincidência, fraude,

simulação, artifício, ardil,
resistência, embaraço ou

desacato.
• FGTS: deixar de

efetuar depósito
após notificação

Lei 8.036/90 art. 23,
V

Lei 8.036/90 art. 23 § 2º,
“b”

10,0000 100,0000 Por empregado, dobrado na
reincidência, fraude,

simulação, artifício, ardil,
resistência, embaraço ou

desacato.
• Seguro-

desemprego
Lei 7.998/90 art. 24 Lei 7.998/90 art. 25 400,0000 40.000,0000 Dobrado na reincidência,

oposição ou desacato
• RAIS: não entregar

no prazo previsto,
entregar com erro,
omissão ou
declaração falsa

Dec. 76.900/75 art.
7º c/ Lei 7998/90

art. 24

Lei 7.998/90 art. 25 400,0000 40.000,0000 Dobrado na reincidência,
oposição ou desacato

Gradação conforme Port.
MTb. nº 319, de 26/02/93

(art. 6º) e 1.127, de
22/11/96).

• Trabalho rural (ver
IN intersecretarial
SEFIT/SSST/MTb
nº 01, de 24/03/94,
que prevê mesmos
critérios urbano e o
rural, por força da
CF)

Lei 5.889/73 art. 9º Lei 5.889/73 art. 18 3,7828 378,2847 Por empregado, limitado a
151,3140 quando o infrator

for primário. Dobrado na
reincidência, oposição ou

desacato.

• Radialista Lei 6.615/78 Lei 6.615/78 art. 27 107,1738 1.071,7382 53,5869 por empregado.
Valor máximo na

reincidência, embaraço,
resistência, artifício ou

simulação.
• Jornalista Decreto-Lei 972/69 Dec. Lei 972/69, art. 13 53,5869 535,8692
• Artista Lei 6.533/78 Lei 6.533/78 art. 33 107,1738 1.071,7382 53,5869 por empregado.

Valor máximo na
reincidência, embaraço,
resistência, artifício ou

simulação.
• Publicitário Lei 4.680/65 Lei 4.680/65 art. 16 3,7828 378,2847
• Músicos Lei 3.857/60 Lei 3.857/60 art. 56 0,0000 0,0082 Valores sem expressão na

moeda atual, por falta de
base legal para atualização

ou majoração até 09/89.
• Repouso semanal

remunerado
Lei 605/49 Lei 605/49 art. 12 0,0000 0,0040 Idem

• 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

1. Decreto-Lei nº 5.452, de 01/05/43
2. Lei nº 4.923, de 23/12/65 (art. 11)
3. Decreto-Lei nº 193, de 24/02/67 (art. 1º)
4. Decreto-Lei nº 229, de 28/02/67
5. Lei nº 5.562, de 12/12/68 (art. 2º)
6. Lei nº 6.205, de 29/04/75 (art. 2º, § único)
7. Decreto nº 75.704, de 08/05/75
8. Lei nº 6.514, de 22/12/77
9. Lei nº 6.986, de 13/04/82 (art. 7º)
10. Lei nº 7.855, de 24/10/89 (art. 2º a 6º)
11. Lei nº 8.177, de 01/03/91 (art. 3º)
12. Lei nº 8.178, de 01/03/91 (art. 21)
13. Lei nº 8.218, de 29/08/91 (art. 10)
14. Lei nº 8.383, de 30/12/91 (arts. 1º e 3º).

A - TABELA EM UFIR DE GRADAÇÃO DAS MULTAS DE VALOR VARIÁVEL (art. 5º).

CRITÉRIOS VALOR A SER ATRIBUÍDO
I - Natureza da infração. Intenção do
infrator de praticar a infração. Meios de
alcance do infrator para cumprir a lei

20% do valor máximo previsto para a multa, equivalente ao conjunto dos três critérios.
Obs.: Percentual fixo aplicável a todas as infrações, conforme tabela “B” abaixo:

II - Porte Econômico do Infrator De 8% a 40% do valor máximo previsto para a multa, conforme tabela abaixo.
III - Extensão da infração a) 40% do valor máximo previsto para a multa, quando se tratar de infração a:

• Capítulos II e IIII do Título II da CLT (Duração do Trabalho e Salário Mínimo)
• Capítulo I e III do Título III da CLT (Disposições especiais sobre duração e condições de

trabalho e Proteção do Trabalho da Mulher)
• Capítulo I do Título VII da CLT (Fiscalização, Autuação e Imposição de Multas)
• Art. 23 da Lei nº 8036/90 (FGTS)
b) De 8% a 40% do valor máximo previsto para a multa aplicável às demais infrações, conforme
tabela “c” abaixo.

Obs.: O valor da multa corresponderá à soma dos valores resultantes da aplicação dos percentuais relativos aos três níveis de critérios acima
(I, II e III).

B - TABELA EM UFIR DO PERCENTUAL FIXO (20%) APLICÁVEL A TODAS AS INFRAÇÕES

BASE LEGAL
Arts. 75 e

351 da CLT
Art. 120 da

CLT
Arts. 364 e
598 da CLT

Art. 401 da
CLT

Art. 630, § 6º
da CLT

Art. 16, Lei
4.680/65 Art.

18, Lei
5.889/73

Art. 13
Decreto-lei

972/69

Art. 23, § 2º,
“a” da Lei
8.036/90

Art. 23, § 2º,
“b” da Lei
8.036/90

756,5694 302,6277 1.513,1388 151,3138 378,2847 75,6569 107,1738 1,0000 20,0000
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C - TABELA EM UFIR DE GRADAÇÃO DE MULTAS DE VALOR VARIÁVEL APLICÁVEL AOS CRITÉRIOS II E
III, ALÍNEA “b”, DO QUADRO ACIMA

QUANTI
DADE

BASE LEGAL

DE
EMPRE
GADOS

% Arts. 75 e
351 da

CLT

Art. 120 da
CLT

Arts. 364 e
598 da

CLT

Art. 401 da
CLT

Art. 630, §
6º da CLT

Art. 16, Lei
4680/65

Art. 18, Lei
5889/73

Art. 13
Decreto-

Lei 972/69

Art. 23, §
2º, “a” da

Lei
8036/90

Art. 23, §
2º, “b” da

Lei
8036/90

de 01 a
10

8 302,6277 121,0511 605,2555 60,5255 151,3138 30,2627 42,8695 0,4000 8,0000

de 11 a
30

16 605,2555 242,1022 1.210,511
1

121,0511 302,6277 60,5255 85,7390 0,8000 16,0000

de 31 a
60

24 907,8833 363,1533 1815,7666 181,5766 453,9416 90,7883 128,6086 1,2000 24,0000

de 61 a
100

32 1.210,511
1

484,2044 2.421,022
1

242,1022 605,2555 121,0511 171,4781 1,6000 32,0000

acima de
100

40 1.513,138
8

605,2555 3.026,277
7

302,6277 756,5694 151,3138 214,3476 2,0000 40,0000

REGULAMENTO DO CUSTEIO E BENEFÍCIOS DA
PREVIDÊNCIA SOCIAL - ALTERAÇÕES

A Medida Provisória nº 1.729, de 02/12/98, DOU de 03/12/98, alterou dispositivos das Leis nos 8.212 e 8.213,
ambas de 24 de julho de 1991, e deu outras providências. Na íntegra:

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 1º - A Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 5º  As ações nas áreas de Saúde, Previdência Social e Assistência Social deverão ser planejadas de forma
harmônica, permitindo a integração das políticas públicas de proteção social."

"Art. 8º  A proposta de orçamento da Seguridade Social será elaborada de forma integrada pelos órgãos
responsáveis pelas áreas de Saúde, Previdência e Assistência Social, tendo em vista as metas e prioridades
estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a cada área a gestão de seus recursos." (NR)

"Art. 12 - (...)

(...)

VII - como segurado especial: o produtor, o parceiro, o meeiro, o posseiro de boa-fé e o arrendatário rurais, o
pescador artesanal e os seus assemelhados, que exerçam suas atividades individualmente ou em regime de
economia familiar, bem como seus respectivos cônjuges ou companheiros e filhos maiores de quatorze anos ou a
eles equiparados, desde que trabalhem, comprovadamente, com o grupo familiar respectivo.

§ 1º -  Entende-se como regime de economia familiar a atividade em que o trabalho dos membros da família é
indispensável à própria subsistência e é exercido em condições de mútua dependência e colaboração, sem a
utilização de empregados permanentes.

(...)

§ 6º -  O cônjuge ou companheiro e os filhos maiores de quatorze anos, para serem considerados segurados
especiais, deverão estar envolvidos direta e permanentemente nas atividades rurais desenvolvidas e no sustento
do grupo familiar.

§ 7º -  Para fins do disposto no inciso VII, pescador artesanal é aquele que exerce suas atividades com a utilização
de embarcação própria ou de terceiros com até duas toneladas de tara, faz da pesca sua profissão habitual ou
meio principal de vida e esteja matriculado no órgão competente.

§ 8º - O segurado especial poderá utilizar o auxílio eventual de terceiros, em condições de mútua colaboração,
inclusive de empregados não permanentes, em épocas de safra, até o número de dois, por período não superior a
trinta dias corridos ou intercalados no ano.

§ 9º - Não se considera segurado especial o membro de grupo familiar que possuir outra fonte de rendimento
decorrente do exercício de atividade remunerada ou de qualquer espécie de benefício de outro regime
previdenciário, exceto nas situações previstas no § 5o do art. 15 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991." (NR)

"Art. 22 - (...)

(...)
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II - para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles
concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do
trabalho, sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados e
trabalhadores avulsos:
(...)

§ 4º - O Poder Executivo estabelecerá, na forma da lei, ouvido o Conselho Nacional de Previdência Social - CNPS,
mecanismos de estímulo às empresas que se utilizem de empregados portadores de deficiência física, sensorial
ou mental com desvio do padrão médio.

(...)" (NR)

"Art. 25.  A contribuição do empregador rural pessoa física referido na alínea "a" do inciso V do art. 12 deste Lei,
destinada à Seguridade Social, é de:

(...)" (NR)

"Art. 25-A.  A contribuição anual de cada um dos segurados especiais membros do mesmo grupo familiar,
destinada à Seguridade Social, incide sobre o resultado da divisão da receita bruta da comercialização da
produção no ano pelo número de segurados especiais membros do mesmo grupo familiar e é de:

I - três por cento, na hipótese de o imóvel rural ser de área menor ou equivalente a uma gleba rural;
II - cinco por cento, na hipótese de o imóvel rural ser de área superior a uma e menor ou igual a quatro glebas
rurais;
III - vinte por cento, na hipótese de o imóvel rural ser de área superior a quatro glebas rurais.

§ 1º - No caso de pescador artesanal, a contribuição a que se refere o caput é de três por cento.

§ 2º - O valor sobre o qual incide a contribuição a que se refere o caput e o § 1o observará o limite mínimo de R$
1.690,00 (um mil seiscentos e noventa reais) e o limite máximo de R$ 14.059,50 (quatorze mil e cinqüenta e nove
reais e cinqüenta centavos), tomados em seu valor anual.

§ 3º - Para os efeitos deste artigo, uma gleba rural corresponde a:

I - cem hectares, se o imóvel estiver localizado em Município compreendido na Amazônia Ocidental ou no Pantanal
mato-grossense e sul-mato-grossense;
II - cinqüenta hectares, se o imóvel estiver localizado em Município compreendido no Polígono das Secas ou na
Amazônia Oriental;
III - trinta hectares, se o imóvel estiver localizado em qualquer outro Município.

§ 4º - Quando houver inclusão ou exclusão de um segurado especial no grupo familiar, haverá novo rateio, de
modo a atender ao disposto neste artigo." (NR)

"Art. 30 - (...)

(...)

IV - a empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a cooperativa ficam sub-rogadas nas obrigações da
pessoa física de que trata a alínea "a" do inciso V do art. 12 pelo cumprimento das obrigações do art. 25 desta Lei,
independentemente de as operações de venda ou consignação terem sido realizadas diretamente com o produtor
ou com intermediário pessoa física, exceto no caso do inciso X deste artigo, na forma estabelecida em
regulamento;

(...)

X - a pessoa física de que trata a alínea "a" do inciso V do art. 12 é obrigada a recolher a contribuição de que trata
o art. 25 desta Lei no prazo estabelecido no inciso III deste artigo, caso comercialize a sua produção:

(...)

XII - o segurado especial está obrigado a recolher sua contribuição anual, por iniciativa própria, até o dia 20 de
dezembro do ano a que corresponder a receita bruta da comercialização da sua produção.

(...)

§ 2º - Se não houver expediente bancário nas datas indicadas, o recolhimento deverá ser efetuado até o dia útil
imediatamente posterior.

(...)" (NR)

"Art. 35 - (...)

I - (...)

a) oito por cento, dentro do mês de vencimento da obrigação;
b) quatorze por cento, no mês seguinte;
c) vinte por cento, a partir do segundo mês seguinte ao do vencimento da obrigação;
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II - (...)

a) vinte e quatro por cento, em até quinze dias do recebimento da notificação;
b) trinta por cento, após o décimo quinto dia do recebimento da notificação;
c) quarenta por cento, após apresentação de recurso desde que antecedido de defesa, sendo ambos tempestivos,
até quinze dias da ciência da decisão do Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS;
d) cinqüenta por cento, após o décimo quinto dia da ciência da decisão do Conselho de Recursos da Previdência
Social - CRPS, enquanto não inscrito em Dívida Ativa;

III - (...)

a) sessenta por cento, quando não tenha sido objeto de parcelamento;
b) setenta por cento, se houve parcelamento;
c) oitenta por cento, após o ajuizamento da execução fiscal, mesmo que o devedor ainda não tenha sido citado, se
o crédito não foi objeto de parcelamento;
d) cem por cento, após o ajuizamento da execução fiscal, mesmo que o devedor ainda não tenha sido citado, se o
crédito foi objeto de parcelamento.

(...)

§ 4º - Na hipótese de as contribuições terem sido declaradas no documento a que se refere o inciso IV do art. 32,
ou quando se tratar de empregador doméstico ou de empresa ou segurado dispensados de apresentar o citado
documento, a multa de mora a que se refere o caput e seus incisos será reduzida em cinqüenta por cento." (NR)

"Art. 38 - (...)

(...)

§ 12 - O deferimento do parcelamento pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ressalvada a hipótese
prevista na alínea "a" do inciso I do art. 47, fica condicionado, ainda, à apresentação de garantias, entre as
seguintes:

I - hipoteca de bens imóveis;
II - penhor industrial;
III - fiança bancária;
IV - vinculação de parcelas do preço de bens ou serviços a serem negociados a prazo pela empresa;
V - a alienação fiduciária de bens móveis;
VI - penhora.

§ 13 - A apresentação de garantia poderá ser adiada até a data de requerimento da certidão a que se refere o § 8o
do art. 47, nos termos do regulamento." (NR)

"Art. 39 - (...)

(...)

§ 4º - Tornada definitiva a decisão referente a constituição de crédito previdenciário, a inscrição na Dívida Ativa do
Instituto Nacional do Seguro Social será feita no prazo de sessenta dias, e o ajuizamento, no prazo de trinta dias
contados da data da inscrição." (NR)

"Art. 45 - (...)

(...)

§ 4º - Sobre os valores apurados na forma dos §§ 2o e 3o incidirão juros moratórios de um por cento ao mês,
limitados a cinqüenta por cento, e multa de dez por cento.

(...)" (NR)

"Art. 47 - (...)

(...)

§ 8º - Tem os mesmos efeitos da Certidão Negativa de Débito - CND e o mesmo prazo de validade a certidão de
que conste a existência de créditos não vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a
penhora, ou cuja exigibilidade esteja suspensa." (NR)

"Art. 55 - (...)

(...)

III - promova, gratuitamente e em caráter exclusivo, a assistência social beneficente a pessoas carentes, em
especial a crianças, adolescentes, idosos e portadores de deficiência;

(...)

§ 3º - Para os fins deste artigo, entende-se por assistência social beneficente a prestação gratuita de benefícios e
serviços a quem não dispõe de recursos suficientes para sua sobrevivência.
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§ 4º - O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS cancelará a isenção se verificado o descumprimento do
disposto neste artigo.

§ 5º - Considera-se de assistência social beneficente, para os fins deste artigo, a prestação de serviços de forma
preponderante ao Sistema Único de Saúde, nos termos do regulamento." (NR)

"Art. 60 - A arrecadação da receita prevista nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do art. 11, e o pagamento
dos benefícios da Seguridade Social serão realizados por intermédio da rede bancária ou por outras formas, nos
termos e condições aprovados pelo Conselho Nacional de Previdência Social - CNPS." (NR)

"Art. 66 - O Poder Executivo regulamentará a organização, o funcionamento e a forma do Cadastro Nacional de
Informações Sociais.

Parágrafo único.  As contribuições dos segurados e das empresas terão registro contábil individualizado, conforme
dispuser o regulamento." (NR)

"Art. 67 - As instituições e órgãos federais detentores de cadastros de empresas e de contribuintes em geral
colocarão à disposição do Cadastro Nacional de Informações Sociais todos os dados necessários à sua
permanente atualização, podendo o Ministério da Previdência e Assistência Social celebrar convênios com a
mesma finalidade com órgãos estaduais, do Distrito Federal e municipais." (NR)

"Art. 78 - O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, na forma da legislação específica, fica autorizado a
contratar auditorias externas periódicas para analisar e emitir parecer sobre demonstrativos econômico-financeiros
e contábeis, arrecadação, cobrança e fiscalização das contribuições, bem como pagamento dos benefícios,
submetendo os resultados obtidos à apreciação do Conselho Nacional de Previdência Social - CNPS." (NR)

"Art. 82 - A Auditoria e a Procuradoria do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS deverão, a cada trimestre,
elaborar relações das auditorias realizadas e dos trabalhos executados, bem como dos resultados obtidos,
enviando-as à apreciação do Conselho Nacional de Previdência Social - CNPS." (NR)

"Art. 85 - O Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social poderá rever de ofício atos dos órgãos ou
autoridades compreendidas na área de competência do Ministério." (NR)

"Art. 90 - É vedada a concessão de remissão ou anistia das contribuições da empresa, incidentes sobre a folha de
salários e demais rendimentos do trabalho, do trabalhador e dos demais segurados da previdência social para
débitos cujo valor cobrado seja superior ao custo de execução, conforme dispuser o regulamento." (NR)

Art. 2º -  A Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1º - (...)

Parágrafo único.  O Regime Geral de Previdência Social - RGPS garante a cobertura de todas as situações
expressas neste artigo, exceto a de desemprego involuntário, objeto de lei específica." (NR)

"Art. 3º - (...)

(...)

§ 2º - Os representantes dos trabalhadores em atividade, dos aposentados, dos empregadores e seus respectivos
suplentes serão indicados pelas centrais sindicais e confederações nacionais, entre cidadãos de ilibada reputação
e notório conhecimento nas matérias de competência do Conselho Nacional de Previdência Social - CNPS.

(...)

§ 8º - Competirá ao Ministério da Previdência e Assistência Social - MPAS proporcionar ao Conselho Nacional de
Previdência Social - CNPS os meios necessários ao exercício de suas competências, para o que contará com uma
Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Previdência Social.

§ 9º - A função de membro do Conselho Nacional de Previdência Social - CNPS não será remunerada, sendo seu
exercício considerado de relevante interesse público." (NR)

"Art. 4º - (...)

(...)

X - aprovar os critérios de arrecadação e de pagamento dos benefícios por intermédio da rede bancária ou por
outras formas;

XI - acompanhar e avaliar os trabalhos de implantação e manutenção do cadastro nacional de informações
sociais." (NR)

"Art. 11 - (...)

(...)

VII - como segurado especial: o produtor, o parceiro, o meeiro, o posseiro de boa-fé e o arrendatário rurais, o
pescador artesanal e os seus assemelhados, que exerçam suas atividades individualmente ou em regime de
economia familiar, bem como seus respectivos cônjuges ou companheiros e filhos maiores de quatorze anos ou a
eles equiparados, desde que trabalhem, comprovadamente, com o grupo familiar respectivo.



www.sato.adm.br 11

§ 1º -  Entende-se como regime de economia familiar a atividade em que o trabalho dos membros da família é
indispensável à própria subsistência e é exercido em condições de mútua dependência e colaboração, sem a
utilização de empregados permanentes.

(...)

§ 5º - O cônjuge ou companheiro e os filhos maiores de quatorze anos, para serem considerados segurados
especiais, deverão estar envolvidos direta e permanentemente nas atividades rurais desenvolvidas e no sustento
do grupo familiar.

§ 6º - Para fins do disposto no inciso VII, pescador artesanal é aquele que exerce suas atividades com a utilização
de embarcação própria ou de terceiros com até duas toneladas de tara, faz da pesca sua profissão habitual ou
meio principal de vida e esteja matriculado no órgão competente.

§ 7º - O segurado especial poderá utilizar o auxílio eventual de terceiros, em condições de mútua colaboração,
inclusive de empregados não permanentes, em épocas de safra, até o número de dois, por período não superior a
trinta dias corridos ou intercalados no ano.

§ 8º - Não se considera segurado especial o membro de grupo familiar que possuir outra fonte de rendimento
decorrente do exercício de atividade remunerada ou de qualquer espécie de benefício de outro regime
previdenciário, exceto nas situações previstas no § 5o do art. 15." (NR)

"Art. 15 - (...)

(...)

II - até doze meses após a cessação das contribuições, o segurado facultativo, o segurado que deixar de exercer
atividade remunerada abrangida pela Previdência Social ou estiver suspenso ou licenciado sem remuneração, bem
como o segurado especial que não tiver produção rural em face de calamidade pública, caso fortuito ou força
maior, nos termos da lei, prorrogado este prazo por mais doze meses se o segurado já tiver pago mais de cento e
vinte contribuições mensais, ou dez anuais, conforme o caso, sem interrupção que acarrete a perda da qualidade
de segurado.

(...)

§ 5º - O segurado especial que, nos períodos da entressafra ou do defeso, exerce atividade remunerada urbana ou
rural, por período não superior a três meses por ano, não perde esta qualidade." (NR)

"Art. 17 - (...)

(...)

§ 3º - A Previdência Social poderá emitir identificação específica para seus segurados, inclusive com a finalidade
de provar a filiação, devendo ser compatibilizada com outros números de identificação existentes no âmbito da
União." (NR)

"Art. 25 - (...)

I - auxílio-doença, aposentadoria por invalidez, auxílio-reclusão, pensão por morte e salário-maternidade: doze
contribuições mensais;
II - aposentadoria por idade e aposentadoria por tempo de serviço: duzentas e quarenta contribuições mensais;
III - aposentadoria especial: cento e oitenta, duzentas e quarenta ou trezentas contribuições mensais, conforme o
equivalente em número de anos de contribuição exigidos para a concessão do benefício.

Parágrafo único.  Será concedido benefício no valor de um salário mínimo ao dependente do segurado que, após
filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS, falecer antes do cumprimento do período de carência."
(NR)

"Art. 26 - (...)

I - salário-família, auxílio-acidente e reabilitação profissional;

(...)" (NR)

"Art. 27 - (...)

I - referentes ao período a partir da data da filiação ao Regime Geral de Previdência Social, no caso dos segurados
empregados, inclusive o doméstico, e trabalhadores avulsos referidos nos incisos I, II e VI do art. 11;
II - realizadas a contar da data do efetivo pagamento da primeira contribuição sem atraso, não sendo consideradas
para este fim as contribuições recolhidas com atraso referentes a competências anteriores, no caso dos segurados
referidos nos incisos III, IV, V e VII do art. 11 e no art. 13." (NR)

"Art. 40 - É devida gratificação natalina (décimo-terceiro salário) ao segurado e ao dependente da Previdência
Social que, durante o ano, recebeu auxílio-doença, salário-maternidade, auxílio-acidente ou aposentadoria, pensão
por morte ou auxílio-reclusão, tendo por base, quando for o caso, o valor da renda mensal do benefício no mês de
dezembro de cada ano." (NR)
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"Art. 41 - É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real
da data de sua concessão.

(...)" (NR)

"Art. 47 - O aposentado por invalidez terá seu benefício cancelado se verificada a recuperação de sua capacidade
laboral, sendo-lhe assegurado o direito de retornar à função que ocupava ao tempo da aposentadoria, facultado ao
empregador o direito de indenizá-lo por rescisão do contrato de trabalho, nos termos do art. 478 da Consolidação
das Leis do Trabalho-CLT.

§ 1º - O prazo para retorno de que trata o caput é de cinco anos, contados da data de início da aposentadoria por
invalidez ou do auxílio-doença que o antecedeu.

§ 2º -  Quando se tratar de segurado com recuperação parcial da capacidade laborativa, ou ainda quando o
segurado for declarado apto para o exercício de trabalho diverso do qual habitualmente exercia, a aposentadoria
será mantida, sem prejuízo da volta à atividade:

I - no seu valor integral, durante seis meses contados da data em que for verificada a recuperação da capacidade;
II - com redução de cinqüenta por cento, no período seguinte de seis meses." (NR)

"Art. 57 - (...)

(...)

§ 5º -  Aplica-se o disposto no art. 46 ao segurado aposentado nos termos deste artigo que continuar no exercício
de atividade ou operação que o sujeite aos agentes nocivos constantes da relação referida no art. 58 desta Lei.

§ 6º -  O benefício previsto neste artigo será financiado com os recursos provenientes da contribuição de que trata
o inciso II do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, cujas alíquotas serão acrescidas de doze, nove ou
seis pontos percentuais, conforme a atividade exercida pelo segurado a serviço da empresa permita a concessão
de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de contribuição, respectivamente.

§ 7º - O acréscimo de que trata o parágrafo anterior incide exclusivamente sobre a remuneração do segurado
sujeito às condições especiais referidas no caput." (NR)

"Art. 58 - (...)

§ 1º - A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na
forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com
base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de
segurança do trabalho nos termos da legislação trabalhista.

§ 2º -  Do laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão constar informação sobre a existência de tecnologia
de proteção coletiva ou individual que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e
recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento respectivo.

(...) (NR)

"Art. 60 - O auxílio-doença será devido ao segurado empregado a contar do décimo sexto dia do afastamento da
atividade, e, no caso dos demais segurados, a contar da data do início da incapacidade e enquanto ele
permanecer incapaz.

(...)

§ 3º - Durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do afastamento da atividade por motivo de doença,
incumbirá à empresa pagar ao segurado empregado o seu salário integral.

(...)" (NR)

"Art. 67 - O pagamento do salário-família é condicionado à apresentação da certidão de nascimento do filho ou da
documentação relativa ao equiparado ou ao inválido, e à apresentação anual de atestado de vacinação obrigatória
ou de comprovação de freqüência à escola do filho ou equiparado, nos termos do Regulamento." (NR)

"Art. 73 - O salário-maternidade será pago diretamente pela Previdência Social à empregada doméstica, em valor
correspondente ao do seu último salário-de-contribuição, e à segurada especial, correspondente a um doze avos
do valor sobre o qual incidiu sua última contribuição, não podendo ser inferior ao salário mínimo." (NR)

"Art. 76 - (...)

(...)

§ 3º - É vedado ao maior inválido, que perceba aposentadoria por invalidez, a acumulação com o benefício de
pensão por morte em razão da mesma invalidez, ressalvado o direito de opção pelo benefício mais vantajoso."
(NR)

"Art. 95 - (...)
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Parágrafo único.  Poderá ser contado o tempo de serviço prestado à administração pública direta, autárquica e
fundacional dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, desde que estes assegurem aos seus servidores a
contagem de tempo de contribuição em atividade vinculada ao Regime Geral de Previdência Social." (NR)

"Art. 106 - A comprovação do exercício de atividade rural, para fins do disposto no art. 143 desta Lei, observado o
§ 3º do art. 55, e far-se-á, alternativamente, através de:

I - contrato individual de trabalho ou Carteira de Trabalho e Previdência Social;
II - contrato de arrendamento, parceria ou comodato rural;
III - declaração do sindicato de trabalhadores rurais, desde que homologada pelo INSS;
IV - bloco de notas do produtor rural." (NR)

"Art. 115 - (...)

(...)

§ 1º -  Na hipótese do inciso II, o desconto será feito em parcelas, conforme dispuser o Regulamento, salvo dolo ou
má-fé, caso em que será aplicada também multa irrelevável de trinta por cento, incidente sobre o valor atualizado,
até a data da restituição.

§ 2º - Os benefícios recebidos indevidamente serão restituídos à Previdência Social, observadas as normas
aplicáveis ao pagamento de benefícios com atraso por responsabilidade da Previdência Social." (NR)

"Art. 118 - O segurado que sofreu acidente do trabalho tem garantida, pelo prazo mínimo de doze meses, a
manutenção do seu contrato de trabalho na empresa, após a cessação do auxílio-doença acidentário, desde que,
após a consolidação das lesões, resulte seqüela que implique redução da capacidade para o trabalho que exercia
habitualmente." (NR)

"Art. 142 - Para o segurado inscrito na Previdência Social Urbana até 24 de julho de 1991, bem como para o
trabalhador e o empregador rural cobertos pela Previdência Social Rural, a carência da aposentadoria por idade e
por tempo de serviço obedecerá à seguinte tabela, levando-se em conta o ano em que o segurado implementou
todas as condições necessárias à obtenção do benefício:

ANO DE IMPLEMENTAÇÃO DAS
CONDIÇÕES

MESES DE
CONTRIBUIÇÃO EXIGIDOS

1998 102 meses
1999 120 meses
2000 126 meses
2001 132 meses
2002 138 meses
2003 144 meses
2004 156 meses
2005 162 meses
2006 168 meses
2007 174 meses
2008 180 meses
2009 192 meses
2010 198 meses
2011 204 meses
2012 210 meses
2013 216 meses
2014 228 meses
2015 234 meses
2016 240 meses

" (NR)

"Art. 143.  O trabalhador rural ora enquadrado como segurado obrigatório no Regime Geral de Previdência Social,
na forma da alínea "a" do inciso I, ou do inciso IV ou VII do art. 11 desta Lei, pode requerer a aposentadoria por
idade, no valor de um salário mínimo, durante vinte anos, contados a partir da data de vigência desta Lei, desde
que comprove o exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente anterior ao
requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência do referido benefício." (NR)

Art. 3º - Os arts. 23 e 26 do Decreto-Lei no 7.661, de 21 de junho de 1945, passam a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 23 - (...)

Parágrafo único - (...)

(...)

III - as penas pecuniárias por infração das leis penais e administrativas, exceto aquelas por infração das leis
previdenciárias." (NR)

"Art. 26 - (...)

Parágrafo único - Excetuam-se desta disposição, além dos juros das debêntures e dos créditos com garantia real,
pelos quais responde, exclusivamente, o produto dos bens que constituem a garantia, os juros do crédito
previdenciário." (NR)

Art. 4º - O art. 18 da Lei no 6.024, de 13 de março de 1974, passa a vigorar com a seguinte redação:
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"Art. 18 - (...)

(...)

d) não-fluência de juros, mesmo que estipulados, contra a massa, enquanto não integralmente pago o passivo,
exceto daqueles do crédito previdenciário;

(...) " (NR)

Art. 5º - Os dispositivos a seguir indicados da Lei no 6.435, de 15 de julho de 1977, passam a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 46 - Nas entidades fechadas, o resultado do exercício, satisfeitas todas as exigências legais e regulamentares
no que se refere aos benefícios, será destinado à constituição de reserva de contingência de benefícios até o limite
de vinte e cinco por cento do valor da reserva matemática.

§ 1º - Constituída a reserva de contingência no limite definido no caput, com o valor excedente será formada
reserva para revisão do plano.

§ 2º - Haverá, obrigatoriamente, revisão dos planos de benefícios da entidade, caso seja verificada a ocorrência de
saldo por três exercícios consecutivos, depois de constituída a reserva de que trata o parágrafo anterior.

§ 3º - Se a revisão do plano implicar em redução de contribuições, deverá ser levada em consideração a proporção
existente entre as contribuições das patrocinadoras e dos participantes." (NR)

"Art. 69 - Mesmo no curso da liquidação extrajudicial será admitida a hipótese de recuperação da entidade, na
forma indicada na Seção II deste Capítulo.

§ 1º - No caso das entidades fechadas, não será admitida a sua recuperação quando alcançadas pelos motivos
constantes da alínea "e", inciso II, art. 35, desta Lei ou pela inexistência de patrocinadora ou de empregados.

§ 2º - As entidades fechadas em regime de liquidação extrajudicial em decorrência de inexistência de
patrocinadora poderão ser autorizadas pelo Ministro da Previdência e Assistência Social a continuar funcionando,
desde que, mediante relatório circunstanciado e parecer atuarial, demonstrem sua viabilidade econômico-
financeira e atuarial, além de atender aos seguintes requisitos mínimos, bem como a outros determinados pelo
órgão normativo referido no art. 35 desta Lei:

I - dispor de planos de benefícios sob regime financeiro de capitalização, previamente aprovados pelo órgão
executivo de que trata o art. 35 desta Lei, de forma a garantir a sustentabilidade da entidade, observadas as
demais instruções do órgão executivo;
II - criar Conselho Deliberativo ou assemelhado composto por membros eleitos diretamente pelos participantes,
que indicarão o seu presidente;
III - estabelecer que o presidente do Conselho referido no inciso II exercerá a função de dirigente máximo da
entidade;
IV - criar Conselho Fiscal com todos os seus membros eleitos diretamente pelos participantes;
V - na continuidade da entidade deverá ser observada a mesma proporção patrimonial dos participantes assistidos
existente na data de decretação da liquidação extrajudicial, efetuados os descontos devidos e observado o
disposto no art. 67 desta Lei;
VI - a entidade funcionará em processo de extinção, com a quantidade de participantes remanescentes, não sendo
admitida a adesão de novos participantes;
VII - assegurar que a permanência do participante na entidade é facultativa, sendo-lhe assegurados todos os
direitos no momento em que se desligar da entidade, na forma da legislação vigente, inclusive, a parcela
proporcional relativa aos recursos excedentes às reservas matemáticas." (NR)

"Art. 71 - (...)

(...)

§ 5º - No caso de liquidação extrajudicial de entidades fechadas de previdência privada que deixarem de ter
condições para funcionar por motivos totalmente desvinculados do exercício das atribuições das pessoas referidas
no caput deste artigo, poderá o Ministro da Previdência e Assistência Social, ouvido o órgão executivo de que trata
o art. 35 desta Lei, decidir pela não aplicação da indisponibilidade de bens, situação esta que poderá ser revertida
a qualquer momento, a critério da mencionada autoridade, desde que fatos supervenientes assim o determinem.

§ 6º - A indisponibilidade de bens poderá ser determinada, a qualquer tempo, se após decretada a liquidação
extrajudicial for constatada a existência de indícios de irregularidades praticadas pelas pessoas citadas no caput
deste artigo." (NR)

Art. 6º - Os dispositivos a seguir indicados da Lei no 9.317, de 5 de dezembro de 1996, passam a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 2º - (...)

(...)

II - empresa de pequeno porte, a pessoa jurídica que tenha auferido, no ano-calendário, receita bruta superior a R$
120.000,00 (cento e vinte mil reais) e igual ou inferior a R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais).

(...)" (NR)
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"Art. 4º - (...)

(...)

§ 4º - Para fins do disposto neste artigo, os convênios de adesão ao SIMPLES poderão considerar como empresas
de pequeno porte tão-somente aquelas cuja receita bruta, no ano-calendário, seja superior a R$ 120.000,00 (cento
e vinte mil reais) e igual ou inferior a R$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil reais)." (NR)

"Art. 5º - (...)

(...)

II - (...)

(...)

f) de R$ 720.000,01 (setecentos e vinte mil reais e um centavo) a R$ 840.000,00 (oitocentos e quarenta mil reais):
sete inteiros e quatro décimos por cento;

g) de R$ 840.000,01 (oitocentos e quarenta mil reais e um centavo) a R$ 960.000,00 (novecentos e sessenta mil
reais): sete inteiros e oito décimos por cento;

h) de R$ 960.000,01 (novecentos e sessenta mil reais e um centavo) a R$ 1.080.000,00 (um milhão e oitenta mil
reais): oito inteiros e dois décimos por cento;

i) de R$ 1.080.000,01 (um milhão, oitenta mil reais e um centavo) a R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil
reais): oito inteiros e seis décimos por cento;

(...)

§ 7º - No caso de convênio com Unidade Federada ou município, em que seja considerada como empresa de
pequeno porte pessoa jurídica com receita bruta superior a R$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil reais), os
percentuais a que se referem:

I - o inciso III dos §§ 3o e 4o fica acrescido de um ponto percentual;
II - o inciso IV dos §§ 3o e 4o fica acrescido de meio ponto percentual." (NR)

"Art. 15 - (...)

(...)

II - a partir do mês subseqüente àquele em que se proceder à exclusão, ainda que de ofício, em virtude de
constatação de situação excludente prevista nos incisos III a XVIII do art. 9º;

(...)

§ 3º - A exclusão de ofício dar-se-á mediante ato declaratório da autoridade fiscal da Secretaria da Receita Federal
que jurisdicione o contribuinte, assegurado o contraditório e a ampla defesa, observada a legislação relativa ao
processo tributário administrativo.

§ 4º - Os órgãos de fiscalização do Instituto Nacional do Seguro Social ou de qualquer entidade convenente
deverão representar à Secretaria da Receita Federal se, no exercício de suas atividades fiscalizadoras,
constatarem hipótese de exclusão obrigatória do SIMPLES, em conformidade com o disposto no inciso II do art.
13." (NR)

"Art. 23 - (...)

(...)

II - (...)

(...)

f) em relação à faixa de receita bruta de que trata a alínea "f" do inciso II do art. 5o:

1. sessenta e cinco centésimos por cento, relativos ao IRPJ;
2. sessenta e cinco centésimos por cento, relativos ao PIS/PASEP;
3. um por cento, relativo à CSLL;
4. dois por cento, relativos à COFINS;
5. três inteiros e um décimo por cento, relativos às contribuições de que trata a alínea "f" do § 1º do art. 3º;

g) em relação à faixa de receita bruta de que trata a alínea "g" do inciso II do art. 5o;

1. sessenta e cinco centésimos por cento, relativos ao IRPJ;
2. sessenta e cinco centésimos por cento, relativos ao PIS/PASEP;
3. um por cento, relativo à CSLL;
4. dois por cento, relativos à COFINS;
5. três inteiros e cinco décimos por cento, relativos às contribuições de que trata a alínea "f" do § 1º do art. 3º;
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h) em relação à faixa de receita bruta de que trata a alínea "h" do inciso II do art. 5o:

1. sessenta e cinco centésimos por cento, relativos ao IRPJ;
2. sessenta e cinco centésimos por cento, relativos ao PIS/PASEP;
3. um por cento, relativo à CSLL;
4. dois por cento, relativos à COFINS;
5. três inteiros e nove décimos por cento, relativos às contribuições de que trata a alínea "f" do § 1º do art. 3º;

i) em relação à faixa de receita bruta de que trata a alínea "i" do inciso II do art. 5º:

1. sessenta e cinco centésimos por cento, relativos ao IRPJ;
2. sessenta e cinco centésimos por cento, relativos ao PIS/PASEP;
3. um por cento, relativo à CSLL;
4. dois por cento, relativos à COFINS;
5. quatro inteiros e três décimos por cento, relativos às contribuições de que trata a alínea "f" do § 1º do art. 3º;

(...)" (NR)

Art. 7º - As entidades sem fins lucrativos que atendam ao Sistema Único de Saúde, mas não pratiquem de forma
exclusiva e gratuita atendimento a pessoas carentes, gozarão da isenção das contribuições de que tratam os arts.
22 e 23 da Lei no 8.212, de 1991, na proporção do atendimento de caráter assistencial, desde que satisfaçam os
requisitos referidos nos incisos I, II, IV e V do art. 55 da citada Lei, na forma do regulamento.

Art. 8º - A contribuição das empresas destinada ao Serviço Social da Indústria - SESI, Serviço Nacional de
Aprendizagem Industrial - SENAI, Serviço Social do Comércio - SESC, Serviço Nacional de Aprendizagem
Comercial - SENAC, Serviço Social do Transporte - SEST, Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte -
 SENAT, Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - SENAR, Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária -
 INCRA, Serviço Brasileiro de Apoio às Pequenas Empresas - SEBRAE, Fundo Aeroviário - FA, Diretoria de Portos
e Costas do Ministério da Marinha - DPC e Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo - SESCOOP, a
ser arredada pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, é de dois vírgula noventa por cento sobre a base de
cálculo a que se refere o inciso I do art. 22 da Lei no 8.212, de 1991.

§ 1º - No caso de bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas,
sociedades de crédito, financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras,
distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de crédito,
empresas de seguro privado e de capitalização, agentes autônomos de seguros privados e de crédito e entidades
de previdência privada abertas e fechadas, a alíquota a que se refere o caput é de zero vírgula vinte por cento.

§ 2º - É mantida a isenção da contribuição de que trata o caput às entidades que atendam ao disposto no art. 55 da
Lei no 8.212, de 1991, e no art. 7o desta Medida Provisória.

§ 3º - O rateio da contribuição às entidades referidas no caput será definido em regulamento.

§ 4º - A redução a que se refere o inciso I do art. 2o da Lei no 9.601, de 21 de janeiro de 1998, aplica-se às
alíquotas referidas neste artigo.

§ 5º - O disposto neste artigo não se aplica às pessoas jurídicas de direito público e às empresas públicas.

Art. 9º - As entidades ou empresas que operam planos ou seguros privados de assistência à saúde de que trata a
Lei no 9.656, de 3 de junho de 1998, recolherão, para manutenção da seguridade social, contribuição
correspondente a três por cento do faturamento decorrente da operação dos planos ou seguros.

Art. 10 - A contribuição a que se refere o art. 9o desta Medida Provisória será arrecadada pelo Instituto Nacional do
Seguro Social - INSS e estará sujeita às mesmas condições, prazos, sanções e privilégios, inclusive no que se
refere à cobrança judicial, constantes das normas gerais ou especiais pertinentes às demais contribuições
arrecadadas por essa entidade, aplicado-se-lhe subsidiariamente os dispositivos da Lei no 8.212, de 24 de julho de
1991.

Art. 11 - A contribuição prevista no art. 8o desta Medida Provisória será exigida relativamente a fatos geradores
ocorridos a partir de 1o de julho de 1999, e, até tal data, fica mantida a obrigatoriedade dos recolhimentos
praticados na forma da legislação anterior.

Art. 12 - A contribuição a que se refere o art. 9o desta Medida Provisória será exigida a partir de 1o de abril de
1999.

Art. 13 - O disposto no art. 55 da Lei no 8.212, de 1991, na sua nova redação, e no art. 7o desta Medida Provisória
terá aplicação a partir de 1o de julho de 1999.

Art. 14 - O acréscimo a que se refere o § 6o do art. 57 da Lei no 8.213, de 1991, será exigido de forma progressiva
a partir das seguintes datas:

I - 1º de abril de 1999: quatro, três ou dois por cento;
II - 1º de setembro de 1999: oito, seis ou quatro por cento;
III - 1º de março de 2000: doze, nove ou seis por cento.

Art. 15 - A partir da referência janeiro de 1999, o Índice Geral d e Preços - Mercado - IGP-M substitui o Índice Geral
de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI, ambos apurados pela Fundação Getúlio Vargas, para os fins
previstos no § 6o do art. 20 e no § 2o do art. 21, ambos da Lei no 8.880, de 27 de maio de 1994.
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Art. 16 - A partir de 1º de janeiro de 2000, o salário-de-benefício, quando se tratar de segurado especial, equivalerá
a um treze avos da média aritmética simples dos últimos vinte valores sobre os quais incidiu a sua contribuição
anual.

 

Parágrafo único.  Contando o segurado especial com menos de vinte contribuições anuais, o salário-de-benefício
corresponderá a um duzentos e sessenta avos da soma do valores sobre os quais incidiu a sua contribuição anual.

Art. 17 - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos suplementares, em favor do Instituto Nacional do
Seguro Social - INSS, mediante a incorporação dos recursos a que se refere o art. 1o da Lei no 9.702, de 17 de
novembro de 1998, ao orçamento anual, obedecendo aos limites estabelecidos em legislação específica para o
exercício financeiro a que se referir.

Art. 18 - Fica o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS autorizado a proceder a alienação ou cessão de créditos
de valores inscritos na Dívida Ativa, por meio de leilão público ou outra modalidade de licitação, mediante
pagamento à vista e em moeda corrente, observado o disposto em regulamento.

§ 1º - Fica vedada a alienação dos valores da Dívida Ativa a que se refere o caput ao próprio devedor.

§ 2º - O valor da alienação ou cessão a que se refere o caput não poderá ser inferior à dívida original, acrescida da
atualização monetária.

Art. 19 - Fica cancelada, a partir de 1o de julho de 1999, toda e qualquer isenção concedida, em caráter geral ou
especial, de contribuição para a Seguridade Social em desconformidade com o art. 55 da Lei no 8.212, de 1991, na
sua nova redação, ou com o art. 7o desta Medida Provisória.

Art. 20 - O Poder Executivo fará publicar no Diário Oficial da União, no prazo de trinta dias, após a conversão desta
Medida Provisória em lei, texto consolidado das Leis nos 8.212 e 8.213, ambas de 1991, e 9.317, de 1996.

Art. 21 - Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 22 - Revogam-se o art. 6o da Lei no 6.532, de 24 de maio de 1978, o § 5o do art. 4o da Lei no 6.932, de 7 de
julho de 1981, com a redação dada pela Lei no 8.138, de 28 de dezembro de 1990, os arts. 6o e 7o, o § 3o do art.
12, o § 3º do art. 22, os §§ 1o, 4º, 6º, 7º e 8º do art. 25, o § 4º do art. 28, o parágrafo único do art. 60 e os arts. 62,
63, 64, 65 77, 84 e 86 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, os arts. 7º, 8º e 9º, os incisos III, IV, V e VI e os
§§ 1o e 2o do art. 15, a alínea "b" do inciso III do art. 18, os incisos III, IV e V do art. 26, o inciso II e o parágrafo
único do art. 39, os §§ 1º, 2º, 4o e 5º do art. 41, o § 1º do art. 77, o art. 88 e o inciso V do art. 115 da Lei nº 8.213,
de 24 de julho de 1991, o inciso III do art. 18 da Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993, os dispositivos legais que
instituíram contribuição destinada às entidades relacionadas no art. 8o desta Medida Provisória, incidente sobre a
mesma base de cálculo das contribuições previdenciárias, exceto o art. 1o do Decreto-Lei no 6.246, de 5 de
fevereiro de 1944, que fica mantido exclusivamente para os fins de aplicação do disposto no art. 3o do citado
Decreto-Lei.

Brasília, 2 de dezembro de 1998; 177o da Independência e 110o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan
Luciano Oliva Patrício
Waldeck Ornélas
José Serra

INFORMAÇÕES

DIRETORIA DE ARRECADAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO INSS - COMPETÊNCIAS

A Resolução nº 656, de 08/12/98, DOU de 09/12/98, do INSS, atribuiu à Diretoria de Arrecadação e Fiscalização
competência para constituir equipe especializada permanente visando o combate à evasão fiscal, de maneira
sistemática, mediante ações estratégicas e utilização de procedimentos técnicos de inteligência, e também,
disciplinou o seu funcionamento, estabeleceu procedimentos de atuação e definiu o perfil dos seus componentes.

NOVAS AGÊNCIAS DA PREVIDÊNCIA ULTRAPASSAM 200 MIL ATENDIMENTOS

As onze novas agências da Previdência Social no Rio de Janeiro e em São Paulo atingiram 203 mil 246
atendimentos entre 14 de setembro e 9 de dezembro. Neste período as pessoas puderam tirar dúvidas, solicitar a
concessão de pensões e aposentadorias ou receber orientações sobre arrecadação.

Cento e dezessete mil, cento e setenta e cinco atendimentos se destinaram à Previdência e Assistência Social,
56.571 à Caixa Econômica Federal e 29.500 ao Ministério do Trabalho. As agências da Previdência reúnem em um
só local, de forma racional e informatizada, os serviços realizados anteriormente pelos Postos de Seguro Social e
de Arrecadação e Fiscalização.
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Do total dos serviços, 13.040 foram destinados à concessão de pensões ou aposentadorias. Mas 39.588 queriam
tirar dúvidas específicas sobre seus benefícios. Outros 12.632 contribuintes procuraram as agências para
orientações sobre Arrecadação e Fiscalização. Além disso, 51 mil 915 clientes se dirigiram às agências para
orientação e informações rápidas.

A capacidade de atendimento nas cinco agências do Rio de Janeiro é superior a 11 mil pessoas por dia, enquanto
as seis localizadas em São Paulo estão capacitadas para receber até 18.900 pessoas. Durante os dois meses e
meio de funcionamento, as agências de São Paulo superaram os 137 mil 315 atendimentos. As do Rio de Janeiro
atingiram 65.931.

Visando um melhor atendimento, as 11 agências fazem uso de um sistema de gerenciamento de fila, o Q-matic.
Esse sistema permite ao gerente controlar o fluxo de pessoas, bem com o tempo médio de atendimento, evitando
que haja formação de fila e uma espera cansativa por parte do segurado. Por meio desse sistema é possível
gerenciar on line e de maneira macro, todo o atendimento dentro das agências. Fonte: Assessoria de
Comunicação Social do MPAS, 10/12/98.

Para fazer a sua assinatura,
entre no site www.sato.adm.br

O que acompanha na assinatura ?

• informativos editados duas vezes por semana (3ª e 6ª feiras);
• CD-Rom Trabalhista (guia prático DP/RH) devidamente atualizado;
• consultas trabalhistas por telefone e por e-mail (sem limite);
• acesso integral às páginas do site (restritas apenas aos assinantes);
• notícias de urgência ou lembretes importantes, por e-mail;
• requisição de qualquer legislação, pertinente a área, além dos arquivos disponibilizados no CD-Rom

Trabalhista;
• descontos especiais nos eventos realizados pela Sato Consultoria de Pessoal (cursos, palestras e treinamento

in company).

Todos os direitos reservados
Todo o conteúdo deste arquivo é de propriedade de V. T. Sato (Sato Consultoria). É destinado somente para uso pessoal e não-comercial. É

proibido modificar, licenciar, criar trabalhos derivados, transferir ou vender qualquer informação, sem autorização por escrito do autor. Permite-
se a reprodução, divulgação e distribuição, mantendo-se o texto original, desde que seja citado a fonte, mencionando o seguinte termo:

“fonte: sato consultoria - www.sato.adm.br”


